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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 

de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto com 

a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 

caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais 

informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página na 

internet. 

 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 

1. Temas em Destaque 
______________________________________ 

■Regra sobre venda de filial em 
recuperação extrajudicial 

■O Projeto de Lei nº 3.497 de 2021, 
determina que o comprador de uma 
filial de empresa em recuperação 
extrajudicial não assumirá 
obrigações do devedor. O texto em 
análise na Câmara dos Deputados 
insere o dispositivo na Nova Lei de 
Falências, que atualmente prevê 
tratamento similar no caso de 
falência. 

Conforme o autor da proposta, o ex-
deputado Valtenir Pereira (MT), as 
regras para recuperação judicial e 
falências de empresas foram 
aprimoradas em 2020 (Lei 14.112 de 
2020), mas faltaram ajustes nas 
hipóteses de sucessão do adquirente 
(ou arrematante, em leilão) na 
alienação de bens nos processos de 
recuperação extrajudicial. 

Ao citar especialistas, Valtenir 
Pereira lembrou que a lei omite a não 
sucessão do adquirente de unidade 
produtiva isolada vendida segundo 
plano de recuperação extrajudicial, o 
que hoje causa divergências. “Não 
permitir a venda sem sucessão seria 
um atraso em nada condizente com a 
modernidade buscada”, destacou.  

Agência Câmara de Notícias em 
11.02.2022. 

 
 
 
 
 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2020/lei-14112-24-dezembro-2020-790948-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2020/lei-14112-24-dezembro-2020-790948-norma-pl.html
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■Banco nacional vai permitir acesso 

a conteúdo de precedentes de todos 

os tribunais 

O Plenário do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) aprovou, por 

unanimidade, a criação do Banco 

Nacional de Precedentes (BNP). A 

aprovação do Ato Normativo 

0000291-58.2022 ocorreu em 

22.02.2022, durante a 345ª Sessão 

Ordinária do órgão. A plataforma, de 

rápido acesso e fácil consulta, vai 

reunir e padronizar o conteúdo dos 

precedentes dos tribunais 

superiores e as estatísticas sobre o 

tema para tratamento uniforme das 

demandas judiciais repetitivas ou de 

massa. 

Segundo o presidente do CNJ, 

ministro Luiz Fux, a medida aprovada 

se insere nas ações de promoção de 

segurança jurídica e a estabilidade 

por meio da realização de uma 

prestação jurisdicional eficiente, 

questão considerada prioritária pelo 

presidente quando assumiu a 

Presidência do CNJ, em setembro de 

2020. Em seu voto, ele afirmou que o 

BNP reforça o Código de Processo 

Civil com relação à valoração dos 

precedentes, bem como sua evolução 

no sistema jurídico e a busca pela 

uniformidade, publicidade e 

estabilidade do sistema jurisdicional.  

O Banco servirá como repositório 

unificado voltado para pesquisa 

textual e estatística. 

Fux, relator do ato, afirmou ainda que 

a observância da cultura de 

precedentes não engessa a Justiça já 

que, no caso concreto, é possível 

superar o precedente desde que seja 

justificada a sua diferença. “Estamos 

velando por dois princípios 

constitucionais básicos: a igualdade 

(isonomia) e a segurança jurídica. Se 

todos são iguais perante a lei, todos 

também têm que ser iguais perante a 

jurisprudência; se os casos têm a 

mesma rácio, a mesma razão, nada 

mais justo que a aplicação do mesmo 

dispositivo.” 

O conselheiro Mário Goulart Maia 

elogiou a iniciativa da criação do 

banco e registrou ter que o Banco é 

um estoque de decisões judiciais do 

país, mas ressaltou para a não 

obrigatoriedade de seguir tais 

decisões. “Pois se assim ocorrer, 

penso, se reduzirá nossa capacidade 

de se decidir os casos segundo suas 

características singularizantes, de 

tempo, lugar e modo. Precedentes 

são julgamentos válidos que temos 

de ter como referência, mas não 

como solução pronta para os casos 

atuais.” 

 

https://www.cnj.jus.br/lista-de-processos-da-sessao/?sessao=731
https://www.cnj.jus.br/lista-de-processos-da-sessao/?sessao=731
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Prestação jurisdicional mais segura 

Fux defendeu que a padronização dos 

julgamentos de temas que já tenham 

sido analisados, além de fortalecer a 

jurisprudência dos tribunais 

superiores, conferirá maior 

segurança jurídica ao ambiente de 

negócios nacional. “É imperioso 

reconhecer a importância da 

estabilidade da jurisprudência e do 

respeito aos precedentes também 

para o aprimoramento das relações 

comerciais, premissa, inclusive, 

estabelecida no Ranking Doing 

Business elaborado pelo Banco 

Mundial.” 

O coordenador do grupo de trabalho 

que elaborou a resolução, ministro 

Joel Ilan Paciornik, do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), foi 

representado na sessão pelo 

desembargador Aluisio Gonçalves de 

Castro Mendes. O magistrado do 

Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região (TRF2) reforçou a importância 

da aprovação do Banco Nacional de 

Precedentes como uma medida que 

aumenta a transparência e o acesso 

da sociedade à jurisprudência 

brasileira. “O Banco contribui com 

medidas concretas para dar maior 

acesso aos precedentes por toda a 

sociedade. É uma plataforma onde 

toda a sociedade possa buscar os 

temas e encontrar os precedentes 

afirmados ou já iniciados. Hoje em 

dia, todos sabemos que para 

encontrar um precedente é preciso 

fazer muitas buscas em muitos sites. 

Com esse banco contribuímos para 

que sejam não ajuizadas ações 

fadadas ao fracasso.” 

O representante da Ordem dos 

Advogados do Brasil no CNJ, Daniel 

Blume Pereira de Almeida, também 

opinou favoravelmente à criação do 

Banco de Precedentes. “Ele é visto 

pela OAB como uma ferramenta para 

o exercício da advocacia e um 

caminho que se soma ao sistema de 

precedentes na linha da segurança 

jurídica, da previsibilidade das 

decisões judiciais.” 

A Resolução aprovada pelo Plenário 

do CNJ lista os precedentes que 

devem ser observados pelos 

tribunais a fim de uniformizarem sua 

jurisprudência contribuindo para a 

padronização das decisões dos 

juízes. Os precedentes qualificados 

são os pronunciamentos judiciais 

listados nos incisos I a V do art. 927 

do Código de Processo Civil; e os 

Precedentes, em sentido lato, entre 

outros, são os pedidos de 

uniformização de interpretação de lei 

de competência do Superior Tribunal 

de Justiça, os enunciados de súmula 

do Superior Tribunal Militar, do 

Tribunal Superior Eleitoral, do 
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Tribunal Superior do Trabalho (TST), 

dos Tribunais de Justiça, dos 

Tribunais Regionais Federais, dos 

Tribunais de Justiça Militares, dos 

Tribunais Regionais Eleitorais, dos 

Tribunais Regionais do Trabalho e os 

pedidos representativos de 

controvérsia da Turma Nacional de 

Uniformização dos juizados especiais 

federais, assim como os precedentes 

normativos e as orientações 

jurisprudenciais do TST. 

Previsibilidade 

O texto aprovado altera a Resolução 

CNJ nº 235/2016, adaptando seu 

conteúdo aos diversos sistemas 

conectivos digitais desenvolvidos 

pelo CNJ. O banco será alimentado 

pelos tribunais e será gerido pelos 

Departamentos de Pesquisa 

Judiciária e pela Comissão 

Permanente de Gestão Estratégica, 

Estatística e Orçamento do CNJ. 

“Diante da necessidade de 

fortalecimento dos precedentes e de 

incremento da adesão dos julgadores 

de maneira a evitar a insegurança 

jurídica gerada por decisões díspares 

em casos semelhantes evidencia-se 

que a medida contribuirá, 

sobremaneira, para o 

aperfeiçoamento da Justiça 

brasileira”, completou o ministro Fux. 

A nova resolução está alinhada com 

o cumprimento ao macrodesafio de 

aperfeiçoamento da gestão 

administrativa e da governança 

judiciária da Estratégia Nacional do 

Poder Judiciário 2021-2026. 

CNJ em 23.02.2022. 

 
2. Julgamentos Relevantes  
_________________________________________ 

Destacamos nesta edição as 

seguintes decisões: 

STJ decide que o não pagamento 

voluntário de crédito extraconcursal 

por empresa em recuperação gera 

multa e honorários. 
 

■A multa e os honorários 

advocatícios decorrentes do não 

pagamento voluntário da dívida – 

previstos no artigo 523, parágrafo 1º, 

do Código de Processo Civil (CPC) – 

também são aplicáveis aos créditos 

extraconcursais de empresa em 

recuperação judicial – ou seja, às 

dívidas que não fazem parte do plano 

de soerguimento. 

Entretanto, havendo determinação 
para que os créditos extraconcursais 

sejam pagos em ordem cronológica, 
o prazo para a quitação voluntária 
deve ser contado a partir do 
momento em que o juízo da 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2312
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2312
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#ART523%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#ART523%C2%A71
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recuperação der a respectiva 
autorização. 

O entendimento foi estabelecido pela 
Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ao reformar acórdão 
do Tribunal de Justiça de Goiás, para 
o qual as penalidades previstas no 
artigo 523 do CPC deveriam incidir 
contra a empresa em recuperação de 

forma automática, assim que fosse 
verificado o não pagamento no prazo 
legal. 

A relatora do recurso no STJ, 
ministra Nancy Andrighi, lembrou 
que a questão da incidência das 
penalidades do artigo 523 contra 
empresa em recuperação foi 
analisada pela Terceira Turma no 
REsp 1.873.081, porém, naquele caso, 
discutiam-se créditos de natureza 

concursal. 

Segundo a magistrada, como regra 
geral, inexistindo impedimento ao 
cumprimento da obrigação 
reconhecida em sentença, a 
penalidade estipulada no CPC incidirá 
sempre que não houver o pagamento 
voluntário no prazo previsto, ou 
quando o devedor apresentar 
resistência na fase executiva do 
processo. 

"A hipótese em análise, entretanto, 
apresenta como particularidade o 
fato de a sociedade empresária 

devedora estar em recuperação 
judicial, circunstância que é invocada 
pela recorrente como causa apta a 
afastar a imposição das penalidades 
em questão, ainda que se trate de 
créditos não sujeitos ao processo de 
soerguimento", detalhou a relatora. 

Créditos não abrangidos pela 

recuperação podem ser pagos 

normalmente 

No recurso ao STJ, a empresa alegou 
que, estando em curso o processo de 
recuperação, ela não poderia dispor 
livremente de seu patrimônio – 
circunstância que afastaria a 
aplicação do artigo 523, parágrafo 1º, 
do CPC. 

Entretanto, Nancy Andrighi lembrou 
que, nos termos do artigo 59 da Lei 

11.101 de 2005, somente as dívidas 
sujeitas ao plano de recuperação 
(créditos concursais) precisam ser 
pagas de acordo com as condições 
nele pactuadas. 

"As obrigações não atingidas pela re-
cuperação judicial, consequente-
mente, devem continuar sendo 
cumpridas normalmente pela 
devedora, uma vez que os créditos 
correlatos estão excluídos do plano e 

de seus efeitos", explicou, lembrando 
que a recuperação não impede a 
prática de vários atos empresariais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art59
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art59
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como o pagamento de fornecedores 
e trabalhadores.  

Fluência do prazo a partir da 
autorização do depósito judicial 

No caso dos autos, a ministra 
ressalvou que o juízo no qual tramita 
a recuperação determinou que os 
créditos extraconcursais sejam 

pagos em ordem cronológica, 
mediante depósito judicial, 
independentemente de estar ou não 
encerrado o processo de 
soerguimento. 

Dessa forma, a magistrada 
considerou razoável que a fluência 
do prazo de 15 dias previsto 
no caput do artigo 523 do CPC tenha 
início apenas a partir do momento em 
que a recuperanda for chamada a 

fazer o depósito judicial. 

"Isso porque, dadas tais 
especificidades, somente após a 
devedora estar autorizada pelo juízo 
da recuperação a efetuar o depósito 
judicial da quantia objeto da 
execução individual é que o 
inadimplemento pode passar a ser 
considerado voluntário, hipótese 
fática que, como visto, está apta a 
atrair a incidência das consequências 

jurídicas previstas no artigo 
precitado", finalizou a ministra.  

REsp. nº 1.953.197. 

Cooperativas de crédito podem ser 

submetidas a processo de falência. 

■Ao considerar que a Lei nº 6.024 de 

1974, a qual regula a liquidação 

extrajudicial de instituições 

financeiras, por ser especial, 

prevalece sobre a Lei nº 11.101 de 2005 

(Lei de Recuperação Judicial e 

Falência), a Terceira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

firmou o entendimento de que as 

cooperativas de crédito podem ser 

submetidas a processo de falência, 

embora haja aparente contradição 

entre essas normas. 

O colegiado, por unanimidade, negou 

provimento ao recurso especial 

interposto pelo ex-administrador de 

uma cooperativa de crédito rural cuja 

sentença de falência foi confirmada 

em segunda instância. O recorrente, 

que também é cooperado, alegou que 

as cooperativas de crédito não se 

sujeitariam à insolvência, pois o 

artigo 2º, inciso II, da Lei nº 11.101 de 

2005 exclui expressamente essas 

entidades de sua incidência. 

Cooperativa de crédito se equipara a 

instituição financeira 

Relator do recurso, o ministro Paulo 

de Tarso Sanseverino explicou 

inicialmente que a cooperativa de 

crédito se equipara a uma instituição 

financeira pela atividade 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2104193&num_registro=202101876842&data=20211008&peticao_numero=-1&formato=PDF
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desenvolvida; por isso, sujeita-se ao 

regime de liquidação especial 

estabelecido na Lei nº 6.024 de 1974. 

No caso dos autos, o magistrado 

observou que, conforme o disposto 

no artigo 21, alínea b, da Lei nº 6.024 

de 1974, o Banco Central (Bacen) 

autorizou a cooperativa a requerer 

autofalência, após ser apurado em 

liquidação extrajudicial que o ativo da 

entidade não seria suficiente para 

cobrir metade dos créditos 

quirografários, além de haver 

indícios de crimes falimentares. 

Lei especial deve prevalecer sobre 

lei geral 

Acerca da alegação do recorrente, o 

ministro Sanseverino observou que, 

apesar de o artigo 2º, inciso II, da Lei 

nº 11.101 de 2005 excluir as 

cooperativas de crédito de seu 

âmbito de incidência, para parte da 

doutrina, tal restrição se refere 

somente ao regime de recuperação 

judicial – não ao regime de falência –

, tendo em vista a possibilidade de a 

cooperativa de crédito requerer sua 

insolvência, de acordo com o artigo 

21, alínea b, da Lei nº 6.024 de 1974. 

Isso porque, explicou o ministro, as 

disposições da Lei nº 6.024 de 1974, 

que é lei especial, devem prevalecer 

sobre o conteúdo da Lei nº 11.101 de 

2005, o qual deve ser aplicado de 

forma subsidiária. 

"Filio-me à corrente doutrinária que 

entende pela possibilidade de 

decretação da falência das 

cooperativas de crédito, tendo em 

vista a especialidade da Lei nº 6.024 

de 1974, de modo que o enunciado 

normativo do artigo 2º, inciso II, da Lei 

nº 11.101 de 2005 exclui tão somente o 

regime de recuperação judicial", 

afirmou o magistrado. 

Ao manter a sentença de falência, 

Sanseverino também destacou que o 

acórdão recorrido registrou estarem 

presentes ambas as hipóteses 

autorizadoras do pedido falimentar 

previstas no artigo 21, alínea b, da Lei 

nº 6.024 de 1974. 

REsp. nº 1.878.653. 

Exceção de pré-executividade. 
Cédula de crédito bancário. Alienação 
fiduciária de imóvel. Pacto adjeto. 
Execução judicial. Possibilidade. 

■A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) decide, por 
unanimidade, negar provimento ao 
Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 

Cinge-se a controvérsia a definir se o 
credor de dívida garantida por 
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alienação fiduciária de imóvel está 
obrigado a promover a execução 
extrajudicial de seu crédito na forma 
determinada pela Lei nº 9.514 de 1997. 

Hipótese em que a execução está 
lastreada em Cédula de Crédito 
Bancário. 

O entendimento é que a Cédula de 
Crédito Bancário, desde que 
satisfeitas as exigências do art. 28, § 
2º, I e II, da Lei nº 10.931 de 2004, de 
modo a lhe conferir liquidez e 
exequibilidade, e desde que 
preenchidos os requisitos do art. 29 
do mesmo diploma legal, é título 
executivo extrajudicial. 

A constituição de garantia fiduciária 
como pacto adjeto ao financiamento 
instrumentalizado por meio de 
Cédula de Crédito Bancário em nada 
modifica o direito do credor de optar 
por executar o seu crédito de 
maneira diversa daquela estatuída na 
Lei nº 9.514/1997 (execução 
extrajudicial). 

Ao credor fiduciário é dada a 
faculdade de executar a integralidade 
de seu crédito judicialmente, desde 
que o título que dá lastro à execução 
esteja dotado de todos os atributos 
necessários - liquidez, certeza e 
exigibilidade. 

Recurso especial não provido. 

REsp. nº 1965973. 

Autofalência. Ausência de protestos 

contra a devedora. Termo legal da 

falência. Noventa dias antes da 

distribuição do pedido. 

■A Terceira Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) decide, por 

unanimidade, que na hipótese de 

autofalência, inexistindo protestos 

contra a devedora, o termo legal deve 

ser fixado em até 90 (noventa) dias 

antes da distribuição do pedido. 

Cinge-se a controvérsia a definir se 

as hipóteses do artigo 99, II, da Lei nº 

11.101 de 2005 são taxativas, devendo 

o marco legal da falência, no caso, 

ser fixado levando-se em conta a 

data do pedido de autofalência. 

A necessidade de fixação de um 

termo legal da falência tem origem 

na percepção de que o estado de 

insolvência do devedor se instala 

paulatinamente, afetando suas 

decisões negociais. Nessa fase, o 

falido, buscando salvar a empresa, 

pode praticar atos que acabem 

prejudicando seus credores. Daí 

porque se fixar um período em que os 

atos do falido são passíveis de 

investigação. 

A fixação do termo legal pode seguir 

2 (dois) sistemas: o da determinação 

judicial ou o da determinação legal. O 

sistema por nós adotado foi inspirado 

em grande parte na determinação 
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legal, o qual tem a seu favor a 

prevalência da segurança jurídica, 

estabelecendo o legislador os 

marcos para a fixação do termo legal 

da falência no artigo 99, II, da Lei n. 

11.101/2005. 

É certo que não se trata de adoção do 

sistema legal de forma pura, pois o 

Juiz pode estabelecer um prazo 

menor do que a lei coloca como 

limite. No entanto, os marcos estão 

previstos na lei e geralmente segue-

se o prazo de 90 (noventa) dias, 

denotando a opção do legislador pelo 

vetor segurança jurídica. 

É preciso esclarecer, no ponto, que a 

fixação do termo legal da falência 

não é o único parâmetro utilizado na 

declaração de ineficácia dos atos do 

falido. Com efeito, a Lei de Falências 

também considera ineficazes 

determinados atos elencados em seu 

artigo 129, IV e V, praticados no 

período de 2 (dois) anos antes da 

decretação da quebra, além da venda 

ou transferência do estabelecimento 

feita sem o consentimento expresso 

ou o pagamento dos credores (inciso 

VI), hipótese em que não há limitação 

temporal. 

Há, portanto, um segundo período, 

diferente do termo legal, a que alguns 

doutrinadores denominam de 

"período suspeito", embora não haja 

unanimidade na utilização dessa 

nomenclatura. Ademais, há o prazo 

de 15 (quinze) dias antes da 

decretação da quebra em relação à 

entrega de mercadorias vendidas a 

prazo. 

Além disso, a declaração de 

ineficácia da transferência do 

estabelecimento empresarial não 

depende de que tenha ocorrido 

dentro do termo legal ou do período 

de 2 (dois) anos anterior à quebra 

(art. 129, VI, da Lei n. 11.101/2005). 

Nesse contexto, mostra-se 

equivocada a argumentação no 

sentido de que a alteração do termo 

legal da falência justifica-se diante 

da consonância do marco de 

retroação com o da ação revocatória, 

aludindo para o fato de que a falida 

teria se desfeito dos bens que 

compunham o seu principal 

estabelecimento. 

Trata-se de parâmetros diversos, 

não havendo impedimento para que 

se analise a ineficácia dos atos de 

alienação dos bens do 

estabelecimento ainda que o termo 

legal seja fixado em 90 (noventa) dias 

antes do pedido de autofalência, 

como determina o artigo 99, II, da Lei 

n. 11.101/2005. 
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Disso decorre que, inexistindo notícia 

da ocorrência de protestos nos 

autos, o termo legal da falência deve 

ser fixado em 90 (noventa) dias antes 

do pedido de autofalência. 

REsp. nº 1.890.290. 

Após decisão da Justiça paulista, 

massa falida do banco Cruzeiro do 

Sul paga R$ 717 milhões à União. 

■A Divisão de Grandes Devedores da 

Procuradoria Regional da Fazenda 

Nacional na 3ª Região informou que a 

massa falida do banco Cruzeiro do 

Sul realizou pagamentos no valor de 

R$ 717 milhões para a União. O 

montante é fruto de decisão do juiz 

Paulo Furtado de Oliveira Filho, da 2ª 

Vara de Falências e Recuperações 

Judiciais da Comarca da Capital. A 1ª 

Câmara Reservada de Direito 

Empresarial do Tribunal de Justiça de 

São Paulo negou recurso contra a 

decisão e, no dia 15.12.21, o 

magistrado autorizou o pagamento 

dos tributos federais em questão. 

De acordo com o magistrado, o 

pagamento dos créditos tributários 

evitará desperdício de tempo e 

dinheiro da massa falida com as 

execuções fiscais e habilitações que 

serão encerradas, bem como 

possibilita o início do pagamento dos 

credores quirografários. A 

Procuradoria afirmou que a decisão 

do juízo falimentar “não só foi 

importante para manutenção da 

ordem de pagamento, como abriu 

precedente sobre o caráter 

discricionário da transação em 

matéria tributária e da ausência de 

obrigatoriedade de a Fazenda 

Nacional conceder descontos, caso 

constatada capacidade de pagamento 

do devedor (mesmo se falido)”. 

O próximo passo é a realização de 

rateio parcial no montante total de R$ 

1,4 bilhões em favor dos credores 

quirografários. 

Processo nº 1071548-40.2015.8.26.0100. 

Sócio de restaurante falido não 

precisa comprovar quitação de 

tributos para extinção de obrigações, 

decide Justiça. 

■A 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais da Capital 
julgou extintas as dívidas de sócio de 
restaurante que teve a falência 
encerrada há sete anos, incluindo as 
de natureza tributária. De acordo 
com o juiz Paulo Furtado de Oliveira 
Filho, foi preenchido o critério 
temporal previsto na Lei de 
Recuperação Judicial (cinco anos) e a 
necessidade de provar a quitação de 
todos os tributos para extinção das 
obrigações não é mais compatível 
com o sistema falimentar implantado 
no Brasil. 

 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1890290
https://www.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=64654&pagina=1
https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do;jsessionid=422592B44C98C7CC7DC33A7E26EB5195.cpopg10?conversationId=&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1071548-40.2015&foroNumeroUnificado=0100&dadosConsulta.valorConsultaNuUnificado=10715484020158260100&dadosConsulta.valorConsultaNuUnificado=UNIFICADO&dadosConsulta.valorConsulta=&dadosConsulta.tipoNuProcesso=UNIFICADO&uuidCaptcha=sajcaptcha_41c24a00dba04122a9d6f667bf1f1084&g-recaptcha-response=03AGdBq24iNTFFnmEc-sW36m03FvJSzfXX1d0D3-dVrQPhSehuUndvMgVluzFaB7bJ6RvhoYsKE1lPvv0BQwp0aof6ahgmgTqBhrrOZ9iGfXatNAaXiZGgVILZnIsKL2VWr5EsOuNB-1TLvItjMXfPtwmM3svZLE_lDizQawA3G5ls3i4-J7cg6-U3tTsVDJfL0itrdslpMsEBEiSNelg_9S0yZUyB9CGGqYKuMEYSwgAWl_3py-yCBA8HGuaSaIkQ-UDJystYZBb51kpwnwMUXYfMHq0aGh9JapGNaYzoUUamRT1ias6MV4Hudx5O9o_BFEp0M1ndep74CK8EkEq1WEzZ1VV2k7WFo0ZgrSJWkX2LvtJgyXSHp9pHpbsLOJQztKKfUiCFqsNMQjer69akNpB16JXuDTYdV1gwffo2R5k2oZB_DtCrpsPHGO1Tx0hhx1WOmW9aW7eyfl3sfmhztkcI1IEhij14pMTz0JGasfwwBTqru0V6NClMh1sp4hQNULtkWSeOii4WxdxX9DetgYwcom3MxR31mQ&processo.codigo=2S000HIXK0000
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Consta nos autos que o processo de 
falência foi encerrado em 22.10.14, 
sem que houvesse a condenação por 
crime falimentar. O edital de extinção 
das obrigações foi publicado, mas o 
Ministério Público manifestou-se no 
sentido de que, não tendo sido 
demonstrada a quitação dos tributos, 
caberia ser declarada apenas a 
extinção das demais obrigações. 

Em sua decisão, o magistrado 
destacou que, como todos os bens do 
devedor já foram destinados à 
satisfação dos credores no processo 
falimentar, seguindo a ordem de 
preferência, “a previsão de que a 
extinção de obrigações tributárias 
depende de prova da quitação dos 
tributos é incompatível com o 
sistema implantado pela Lei 
11.101/2005”. Segundo ele, “não há 
razão jurídica para que um credor 
que não é prioritário segundo a 
legislação falimentar, estando abaixo 
dos credores trabalhistas e dos 
credores com garantia real na ordem 
legal de pagamentos, possa exigir 
pagamento integral do seu crédito.” 

Processo nº 1060969-57.2020.8.26.0100. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=2S001A31Z0000&processo.foro=100&processo.numero=1060969-57.2020.8.26.0100&uuidCaptcha=sajcaptcha_1fa35ad9cf45400aa3c38c371bba1247

